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Esta comissão tem por objetivo examinar projetos sobre matéria que diga respeito ao exercício dos direitos inerentes à cidadania, a segurança pública, os direitos do consumidor, das minorias, da mulher, da criança, do idoso e da pessoa portadora de deficiência;


O presente projeto tem por objetivo dispor sobre a cassação de Alvará de Funcionamento de estabelecimentos flagrados comercializando, adquirindo, transportando, estocando ou revendendo, produtos oriundos de furtos, roubos ou outros tipos de ilícitos no âmbito da Cidade de Botucatu e dá outras providências.

Consta na justificativa que o objetivo do presente projeto “é proteger o consumidor e o empresário que cumprem a lei, pagam seus tributos, enquanto outros, infelizmente buscam por meios ilícitos se beneficiarem financeiramente. A sociedade como um todo, sabe o sacrifício que o empresariado botucatuense encontra, com diversas dificuldades para empreender o seu negócio, sendo que uma delas é a concorrência desleal daqueles que vendem produtos resultados de furtos ou roubos. Tal concorrência desleal fere os bons costumes, sendo de fundamental importância fechar as portas de quem adquire, distribui, transporta, estoca, revende os produtos oriundos de ações criminosas, como o furto, roubo ou outros tipos de ilícitos”.

Ainda consta na justificativa que apesar dos bons índices de criminalidade que ocorrem em nossa cidade, é dever do Poder Legislativo buscar alternativas para auxiliar nossas forças de segurança na luta contra o Crime e o Projeto de Lei, em tela, possibilita utilizar o Poder de Polícia Administrativa que o município detém, para uma finalidade específica de colaboração com algo que é de interesse de toda a sociedade, a segurança pública.

   Referido projeto foi analisado pelo Procurador Legislativo e pela Comissão de Justiça e Redação que apontaram legalidade e constitucionalidade.

        Diante do exposto, esta Comissão reserva o direito de se manifestar quanto ao mérito da questão, quando esta propositura constar da pauta da Ordem do Dia.
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